
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA 
VITÓRIA STONE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

CNPJ: 00.338.678/0001-89 - NIRE: 32300027440
Ata registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo em 19/12/2025 às 09:34, SOB o Nº 20251985342 
Protocolo: 251985342 de 17/12/2025, CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12520367180, realizada aos 31 (trinta e um) 
dias do mês de outubro de dois mil e vinte cinco (2025), às 15:00 horas, reuniram-se em primeira chamada, na Sede 
social de VITÓRIA STONE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A, CNPJ nº 00.338.678/0001-89, localizada na cidade de 
Serra, na Rua Atalydes Moreira de Souza, S/N – Lotes 11 e 12 – Civit I - CEP: 29168-055 “Sociedade”, as acionistas da 
mesma, representando a totalidade do Capital Social, conforme se comprova pelas assinaturas apostas na folha de 
Presença de Acionistas, para a realização da AGE - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, devidamente 
convocados por carta, com a antecedência legal e conforme o disposto na Lei 6.404/76, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: ORDEM DO DIA: 1-Criação de um Conselho Consultivo da Sociedade com a inclusão regras 
gerais de funcionamento no Estatuto Social; 2- Aprovação da atualização e consolidação do Estatuto Social da 
Sociedade e.... 3- Assuntos Gerais. ABERTURA DOS TRABALHOS E DELIBERAÇÕES: Nos termos do §1º do Artigo 
14 do Capítulo V do Estatuto Social, assumiu a presidência dos trabalhos, o Diretor Presidente, Sr. Sandro Verzola, 
que informou à Assembleia o comparecimento da totalidade dos acionistas, o que confere plena regularidade à mesma, 
conforme dispõe o § 4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404/76. Isto posto, convidou a mim, Lorenzo Giuseppe Ramolini, na 
qualidade de Procurador da Acionista MULTIAUDIT S/A para Secretariar a Assembleia, lavrando da mesma a 
apresente ATA, nos termos do § 1º do Artigo 130 da Lei nº 6.404/76. Em seguida o Sr. Presidente deu por abertos os 
trabalhos. Os Acionistas deliberaram, por unanimidade e sem reservas, o quanto segue: (Item 1-). Tomando a palavra, 
o Sr. Presidente da Mesa informou que a Administração da sociedade, ouvidos seus consultores, decidiu aprovar a 
criação de um CONSELHO CONSULTIVO para auxiliá-la nas tomadas de decisões que envolvam os interesses das 
Acionistas e da própria sociedade, a ser composto por 5 (cinco) membros, dos quais 2 (dois) serão estranhos aos 
quadros da empresa e das Acionistas, 3 (três) indicados pela própria Sociedade, podendo serem ligados direta ou 
indiretamente à Sociedade e/ou às Acionistas e presidido pelo Presidente da Sociedade. Ficou, ainda, definido que os 
membros tomarão posse em instrumento apartado do Estatuto Social e que os membros poderão ser remunerados ou 
não, conforme aprovado posteriormente no âmbito de Assembleia Geral. Tendo em vista a deliberação do item 1 acima, 
sem prejuízo da elaboração de um regimento que poderá ser analisado e submetido à aprovação na primeira reunião 
do Conselho Consultivo, os Acionistas aprovaram a inclusão das regras gerais de funcionamento do Conselho 
Consultivo no CAPÍTULO IV do Estatuto Social, conforme nova redação a seguir: “ARTIGO 14 - O Conselho Consultivo 
será composto por 5 (cinco) membros, sendo composto por, no mínimo, 2 (dois) membros independentes, que sejam 
estranhos aos Acionistas e aos quadros de funcionários ou da administração da Companhia. §1º - Todos os membros 
do Conselho terão um mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sem limite máximo de mandatos. §2º 
- Os membros do Conselho serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse, observado o 
cumprimento das formalidades legais aplicáveis, o qual será lavrado no Livro de Atas das Assembleias Gerais. §3º - A 
remuneração dos conselheiros será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, ficando dispensada a prestação de 
caução. §4º - No caso de vacância de cargo do Conselheiro por renúncia, falecimento ou impedimento de qualquer 
natureza, será convocada Assembleia Geral que elegerá substituto para completar o restante do mandato respectivo. 
ARTIGO 15 - O Conselho Consultivo reunir-se-á bimestralmente, de acordo com calendário anual a ser aprovado pelo 
próprio Conselho Consultivo, ou, extraordinariamente, sempre que necessário. §1º - As reuniões do Conselho 
Consultivo serão realizadas na sede da Companhia ou em outro local definido de comum acordo entre os membros do 
Conselho Consultivo, facultada participação por vídeo ou teleconferência. §2º - Os votos proferidos por meio de 
videoconferência ou teleconferência deverão ser confirmados a todos os membros do Conselho Consultivo e ao 
secretário da respectiva reunião do Conselho, no prazo de 1 (um) dia útil da data de realização da referida reunião, por 
meio de correspondência escrita a ser enviada por correio eletrônico. §3º - As reuniões do Conselho Consultivo serão 
presididas pelo Presidente do Conselho ou, no seu impedimento ou ausência, por qualquer outro membro do Conselho 
Consultivo a ser eleito pela maioria dos presentes. Ao Presidente da Reunião do Conselho caberá a escolha do 
secretário da reunião. §4º - As reuniões do Conselho Consultivo poderão ser convocadas por qualquer membro do 
Conselho, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, mediante e-mail ou carta com aviso de recebimento, com a 
apresentação da pauta específica dos assuntos a serem tratados, e indicação dos documentos pertinentes, os quais 
deverão ser imediatamente disponibilizados aos membros do Conselho Consultivo, observadas todas as demais 
formalidades previstas em lei aplicável e/ou neste Estatuto Social. Além disso, nenhuma deliberação poderá ser 
discutida tampouco aprovada sobre qualquer matéria que não esteja expressamente incluída na ordem do dia de 
acordo com o aviso de convocação, salvo se de outra forma aprovado por decisão unânime na Reunião do Conselho 
Consultivo. §5º - A Reunião do Conselho considerar-se-á validamente instalada (i) em primeira convocação, se a 
totalidade dos membros do Conselho estiver presente (física ou remotamente) ou devidamente representada nos 
termos deste Estatuto Social; e (ii) em segunda convocação (reunião esta que poderá ocorrer em, no mínimo, 5 (cinco) 
dias contados da data da reunião em primeira convocação), com a presença de, no mínimo, a maioria dos membros do 
Conselho Consultivo. Não será admitida a alteração de qualquer item da ordem do dia da reunião do Conselho 
Consultivo realizada em segunda convocação, salvo se de outra forma aprovado por decisão unânime da totalidade dos 
membros do Conselho Consultivo. 6º - Cada Conselheiro terá direito a um voto nas deliberações das Reuniões do 
Conselho Consultivo. As deliberações do Conselho Consultivo serão tomadas por membros do Conselho Consultivo 
representando a maioria dos membros do Conselho da Sociedade. ARTIGO 16 - Sem prejuízo das demais atribuições 
previstas em lei, neste Estatuto Social, compete ao Conselho Consultivo deliberar sobre as seguintes matérias no 
âmbito da Sociedade: (a) criação e dissolução de comitês estratégicos permanentes ou temporários; (b) operações 
relevantes de aquisição, alienação, oneração ou disposição de ativos acima de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais); 
(c) contratação ou concessão de empréstimos, financiamentos, emissão de títulos de crédito ou valores mobiliários, 
garantias acima de acima de R$12.000.000,00 (doze milhões de reais); em uma operação isolada ou um conjunto de 
operações relacionadas ou não entre si; (d) realização de gastos com despesas de capital ou de investimento em bens 
de capital (CAPEX) que, de forma cumulativa e global, exceda o montante de acima de R$6.000.000,00 (seis milhões 
de reais); (e) aprovação de proposta de constituição de qualquer nova sociedade e/ou o estabelecimento de qualquer 
joint venture (societária ou contratual) ou consórcio com terceiros, assim como a aquisição, subscrição ou alienação, 
total ou parcial, de participação societária ou investimento em quaisquer sociedades pela Sociedade e/ou por quaisquer 
sociedades investidas; (f) admissão de novos sócios estratégicos na Sociedade; (g) alteração do plano de negócios e 
orçamento anual da Sociedade, os quais conterão, dentre outras disposições, os objetivos e metas da Sociedade para 
o determinado período, assim como determinarão a alocação de recursos e a realização de despesas e investimentos 
pela administração da Sociedade para o desenvolvimento de suas atividades; (h) fixação de remuneração de 
administradores acima de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais); Em razão da inclusão dos artigos 14 
a 16 no Estatuto Social, supra, as Acionistas decidiram por unanimidade alterar a numeração das cláusulas de forma 
que passem a ter uma sequência crescente, iniciando-se a contagem contados do novo Artigo 14. (Item 2-). Devido as 
alterações acima realizadas, os Acionistas decidem, por unanimidade, reformular e consolidar o Estatuto Social da 
Sociedade, alterando seus Artigos de forma a refletir o deliberado nesta Assembleia, que passará a vigorar sob o novo 
texto, em consonância com a regulamentação da Sociedade e a legislação vigente. (Item 3- Assuntos Gerais). 
Colocada a palavra à disposição e, como dela nenhum dos presentes quis fazer uso, deu o Sr. Presidente então por 
encerrados os trabalhos, suspendendo a AGE pelo tempo necessário para que eu, Lorenzo Giuseppe Ramolini, na 
qualidade de Secretário da AGE promovesse a lavratura da presente ATA, que após sua leitura foi aprovada por 
unanimidade. #  ANEXO AGE de 31 de outubro de 2025  # ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO COM A REDAÇÃO 
APROVADA PELA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO DIA 31/10/2025. CAPÍTULO I. DA 
DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E OBJETIVOS. ARTIGO 1º- A Sociedade Anônima gira sob a 
denominação de “VITORIA STONE INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A”, que se rege pelo presente Estatuto e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76. ARTIGO 2º - A sociedade tem sede na cidade de Serra - ES, 
na Rua Atalydes Moreira de Souza, S/N – Lotes 11 e 12 – Civit I - CEP: 29.168-055, estando registrada no CNPJ sob o 
Nrº: 00.338.678/0001-89, na SEFAZ-ES sob o Nrº: 081.724.53-5 e na Junta Comercial do Estado do Espírito Santo sob 
o NIRE : 32300027440 por despacho em 07/03/1995, podendo abrir e extinguir depósitos ou escritórios,  nomear 
representantes, onde e quando a Diretoria julgar conveniente, bem como abrir Filiais, em qualquer ponto do território 
nacional e/ou no exterior, girando o seu Capital Social em torno do Capital Social da Matriz, ou com destaque parcial do 
mesmo, conforme for o caso. I - Parágrafo Único - A sociedade possui Filiais localizada no endereço Rua Jose 
Oswaldo Darwich, nº 01, Quadra 001 Lote 004, Civit I, Serra/ES, CEP: 29.168-025 - CNPJ: 00.338.678/0002-60, na 
SEFAZ-ES sob o Nº 082.709.22-0 – NIRE:32900319051, registro de 16/11/2004, exercendo a atividade de comercio 
atacadista de mármores, granitos e outras pedras ornamentais em blocos, chapas e ladrilhos, CNAE 4679-6:02; 
Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis, CNAE 52.11-7-99; na Rua Atalydes 
Moreira de Souza, nº 1201, Lote 04A, Civit I, Serra-ES, CEP: 29.168-055 – CNPJ 00.338.678/0003-40, na SEFAZ-ES 
sob o Nº 084.192.10-0, NIRE: 32900675191, registro de 11/12/2023, exercendo a atividade de Aparelhamento de 
placas e execução de trabalhos em mármore, granito, ardósia e outras pedras CNAE 23.91-5-03,  geração de energia 
elétrica CNAE 35.11-5-01, comércio atacadista de energia elétrica CNAE 35.13-1-33,   Comércio atacadista de 
Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças CNAE 46.63-0-00, Comércio atacadista de mármores e 
granitos CNAE 56.79-6-02, Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis CNAE 
52.11-7-99. ARTIGO 3º - A Sociedade tem prazo de duração indeterminado, sendo o eleito o FORO da Comarca da 
Serra Município do Estado do ES. ARTIGO 4º - A Sociedade tem por objetivos sociais: 1. Aparelhamento – 
industrialização de placas e execução de trabalhos em mármores, granitos, ardósia e outras pedras ornamentais – 
CNAE 2391-5-03; 2. Industrialização para Terceiros - Aparelhamento de placas e execução de trabalhos de 
beneficiamento/industrialização em mármores, granitos e outras pedras ornamentais - CNAE 2391-5-03; 3. Comercio 
Atacadista – Exportação e importação de mármores, granitos e outras pedras ornamentais, em todas as suas fases de 
aproveitamento - CNAE 4679-6:02; 4. Importação e Comercio Atacadista de máquinas e equipamentos para uso 
industrial, de partes e peças – CNAE 4663-0-00; 5 - Geração de energia elétrica – CNAE 3511-5/01; 6 - Comercialização 
de energia elétrica – CNAE 3513-1/00; 6 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-
móveis - CNAE: 52.11-7-99. Parágrafo Único: A Sociedade poderá participar do Capital de outras empresas como 
cotista e/ou como Acionista, por deliberação da Assembleia. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES.  

ARTIGO 5º - O Capital Social Autorizado e já totalmente integralizado é de R$ 110.000.000,00 (Cento e dez milhões de 
Reais), dividido em 110.000.000 (Cento e dez milhões) ações ordinárias nominativas (ON), de valor igual a R$ 1,00 (um 
Real) cada, distribuído entre as Acionistas conforme o seguinte quadro:

ACIONISTAS QUANTIDADE DE AÇÕES VALOR R$ %
V.S IMP E EXP LTDA. 66.000.000 66.000.000,00 60

MULTIAUDIT SA 44.000.000 44.000.000,00 40
TOTAL 110.000.000 110.000.000,00 100

§1º - A cada ação ordinária corresponde um voto, nas deliberações das Assembleias Gerais. §2º - A Sociedade poderá 
emitir títulos múltiplos de ações, desdobráveis a critério do Acionista, que arcará com as despesas respectivas, porém 
a preço não superior ao custo. ARTIGO 6º - Aos acionistas é assegurado o direito de preferência às subscrições dos 
aumentos de capital, e a possibilidade de em cada exercício, receber dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, na 
forma do Inciso III do artigo 15, observadas as disposições do Artigo 202, seus Incisos e Parágrafos da Lei nº. 6.404, 
de 15.12.76. CAPÍTULO III. DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. ARTIGO 7º - A Sociedade será administrada por 
uma Diretoria constituída por 2 (dois) membros, acionistas ou não, residentes no País, sendo um DIRETOR 
PRESIDENTE e um DIRETOR COMERCIAL, com mandatos de até 3 (três) anos (Inciso III do Artigo 143), prorrogáveis 
por decisão da Assembleia Geral, que também poderá reelegê-los. §1º - Os Diretores serão investidos em seus cargos 
mediante assinatura do termo de posse, lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, e terão sua remuneração 
fixada pela Assembleia Geral que os eleger, dispensados de prestar caução. §2º - Ainda que vencidos os respectivos 
mandatos, os Diretores permanecerão no pleno exercício de seus cargos, até a posse dos que forem eleitos para 
substituí-los. §3º - No caso de vacância de cargo da Diretoria por renúncia, falecimento ou impedimento de qualquer 
natureza, será convocada Assembleia Geral que elegerá substituto para completar o restante do mandato respectivo. 
ARTIGO 8º - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, lavrando-se Ata de suas deliberações. ARTIGO 9º - Aos 
Diretores compete a execução do presente Estatuto e das deliberações das Assembleias Gerais e da Diretoria, bem 
como a prática de quaisquer atos de administração no interesse social, e a representação da Sociedade, ativa e 
passivamente, em Juízo ou fora dele, perante repartições ou entidades de direito público ou privado, bem como 
convocar as Assembleias Gerais e apresentar o relatório anual e as demonstrações financeiras. Parágrafo Único - 
Além de outras atribuições que lhe forem fixadas em reunião de Diretoria, compete especificamente: I – AO DIRETOR 
PRESIDENTE: a) a administração geral e a elaboração da programação financeira da Sociedade, visando dotá-lo dos 
recursos necessários à execução dos seus objetivos; b) executar a política financeira da Sociedade, de acordo com as 
diretrizes emanadas da Diretoria, e dirigir superiormente todos os negócios sociais; c) decidir sobre a política de 
investimentos; d) Substituir o Diretor Comercial nos seus afastamentos, acumulando as funções. II – AO DIRETOR 
COMERCIAL: a) programar e coordenar as atividades comerciais, envolvendo projetos para incremento de vendas de 
produtos e serviços; b) contato com clientes e busca de novos mercados; c) promover a comercialização dos produtos, 
conforme os parâmetros definidos pela Diretoria; d) Substituir o Diretor Presidente nos seus afastamentos, acumulando 
as funções. ARTIGO 10 - Todos e quaisquer documentos que importem na constituição de obrigação pela Sociedade, 
ou em exoneração perante ela, inclusive cheques e saques, alienação e oneração de bens imóveis, deverão ser 
assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou pelo Diretor Comercial em conjunto com um Procurador nomeado 
pelo Diretor Presidente, ou por dois procuradores nomeados por este último, legalmente constituídos para a prática de 
tais atos. Parágrafo Único – A Outorga de procurações, sempre com fim específico e pelo prazo máximo de um ano, 
exceto para aquelas destinadas a fins judiciais, será feita, obrigatoriamente, pelo Diretor Presidente. ARTIGO 11 – É 
permitida a assinatura de Cartas de Fiança, a concessão de Endossos e Avais a Terceiros, bem como a prática de atos 
equivalentes, sem restrições. CAPÍTULO IV. CONSELHOS. IV.I. DO CONSELHO FISCAL. ARTIGO 12 - A Sociedade 
poderá ter um Conselho Fiscal composto de três (3) membros, e suplentes em igual número, e será formado e 
instalado pela Assembleia Geral, a pedido de acionista que representem no mínimo 5% (cinco por cento) das ações, 
observando-se quanto à eleição, investidura e remuneração de seus membros, o que dispõem os Artigos 149, 150 e 
161 a 165-A, da Lei 6.404/76. ARTIGO 13 - O Conselho Fiscal, quando constituído, terá as atribuições, deveres e 
responsabilidades que a lei lhe confere. IV.II. DO CONSELHO CONSULTIVO. ARTIGO 14 - O Conselho Consultivo 
será composto por 5 (cinco) membros, sendo composto por, no mínimo, 2 (dois) membros independentes, que sejam 
estranhos aos Acionistas e aos quadros de funcionários ou da administração da Companhia. §1º - Todos os membros 
do Conselho terão um mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sem limite máximo de mandatos. §2º 
- Os membros do Conselho serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse, observado o 
cumprimento das formalidades legais aplicáveis, o qual será lavrado no Livro de Atas das Assembleias Gerais. §3º - A 
remuneração dos conselheiros será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, ficando dispensada a prestação de 
caução. §4º - No caso de vacância de cargo do Conselheiro por renúncia, falecimento ou impedimento de qualquer 
natureza, será convocada Assembleia Geral que elegerá substituto para completar o restante do mandato respectivo. 
ARTIGO 15 - O Conselho Consultivo reunir-se-á bimestralmente, de acordo com calendário anual a ser aprovado pelo 
próprio Conselho Consultivo, ou, extraordinariamente, sempre que necessário. §1º - As reuniões do Conselho 
Consultivo serão realizadas na sede da Companhia ou em outro local definido de comum acordo entre os membros do 
Conselho Consultivo, facultada participação por vídeo ou teleconferência. §2º - Os votos proferidos por meio de 
videoconferência ou teleconferência deverão ser confirmados a todos os membros do Conselho Consultivo e ao 
secretário da respectiva reunião do Conselho, no prazo de 1 (um) dia útil da data de realização da referida reunião, por 
meio de correspondência escrita a ser enviada por correio eletrônico. §3º - As reuniões do Conselho Consultivo serão 
presididas pelo Presidente do Conselho ou, no seu impedimento ou ausência, por qualquer outro membro do Conselho 
Consultivo a ser eleito pela maioria dos presentes. Ao Presidente da Reunião do Conselho caberá a escolha do 
secretário da reunião. §4º - As reuniões do Conselho Consultivo poderão ser convocadas por qualquer membro do 
Conselho, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, mediante e-mail ou carta com aviso de recebimento, com a 
apresentação da pauta específica dos assuntos a serem tratados, e indicação dos documentos pertinentes, os quais 
deverão ser imediatamente disponibilizados aos membros do Conselho Consultivo, observadas todas as demais 
formalidades previstas em lei aplicável e/ou neste Estatuto Social. Além disso, nenhuma deliberação poderá ser 
discutida tampouco aprovada sobre qualquer matéria que não esteja expressamente incluída na ordem do dia de 
acordo com o aviso de convocação, salvo se de outra forma aprovado por decisão unânime na Reunião do Conselho 
Consultivo. §5º - A Reunião do Conselho considerar-se-á validamente instalada (i) em primeira convocação, se a 
totalidade dos membros do Conselho estiver presente (física ou remotamente) ou devidamente representada nos 
termos deste Estatuto Social; e (ii) em segunda convocação (reunião esta que poderá ocorrer em, no mínimo, 5 (cinco) 
dias contados da data da reunião em primeira convocação), com a presença de, no mínimo, a maioria dos membros do 
Conselho Consultivo. Não será admitida a alteração de qualquer item da ordem do dia da reunião do Conselho 
Consultivo realizada em segunda convocação, salvo se de outra forma aprovado por decisão unânime da totalidade dos 
membros do Conselho Consultivo. §6º - Cada Conselheiro terá direito a um voto nas deliberações das Reuniões do 
Conselho Consultivo. As deliberações do Conselho Consultivo serão tomadas por membros do Conselho Consultivo 
representando a maioria dos membros do Conselho da Sociedade. ARTIGO 16 - Sem prejuízo das demais atribuições 
previstas em lei, neste Estatuto Social, compete ao Conselho Consultivo deliberar sobre as seguintes matérias no 
âmbito da Sociedade: (a) criação e dissolução de comitês estratégicos permanentes ou temporários; (b) operações 
relevantes de aquisição, alienação, oneração ou disposição de ativos acima de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais); 
(c) contratação ou concessão de empréstimos, financiamentos, emissão de títulos de crédito ou valores mobiliários, 
garantias acima de acima de R$12.000.000,00 (doze milhões de reais); em uma operação isolada ou um conjunto de 
operações relacionadas ou não entre si; (d) realização de gastos com despesas de capital ou de investimento em bens 
de capital (CAPEX) que, de forma cumulativa e global, exceda o montante de acima de R$6.000.000,00 (seis milhões 
de reais); (e) aprovação de proposta de constituição de qualquer nova sociedade e/ou o estabelecimento de qualquer 
joint venture (societária ou contratual) ou consórcio com terceiros, assim como a aquisição, subscrição ou alienação, 
total ou parcial, de participação societária ou investimento em quaisquer sociedades pela Sociedade e/ou por quaisquer 
sociedades investidas; (f) admissão de novos sócios estratégicos na Sociedade; (g) alteração do plano de negócios e 
orçamento anual da Sociedade, os quais conterão, dentre outras disposições, os objetivos e metas da Sociedade para 
o determinado período, assim como determinarão a alocação de recursos e a realização de despesas e investimentos 
pela administração da Sociedade para o desenvolvimento de suas atividades; (h)fixação de remuneração de 
administradores acima de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais); CAPÍTULO V. DA ASSEMBLEIA 
GERAL. ARTIGO 17 - A Assembleia Geral dos acionistas, na forma e para os fins da Lei, reunir-se-á ordinariamente no 
primeiro quadrimestre subsequente ao encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. §1º - A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor-Presidente da sociedade. §2º - Para 
compor a mesa, que dirigirá os trabalhos da Assembleia, o Presidente convidará um acionista ou outro membro da 
Diretoria, entre os presentes, para servir de secretário. CAPÍTULO VI. DO EXERCÍCIO SOCIAL E DOS RESULTADOS. 
ARTIGO 18 - O exercício social termina em 31 de dezembro, quando será levantado o Balanço Patrimonial a DRE – 
Demonstração do Resultado Econômico e demais demonstrações em observância às normas técnicas e disposições 
legais. O lucro quando apurado, ressalvado quanto aos incisos II e III deste artigo e observadas as disposições dos 
Artigos 202 e 203 da Lei 6.404/76, terá a destinação seguinte: I - 5% (cinco por cento) para constituição da Reserva 
Legal que não excederá a 20% do capital social; II - 10% (Dez por cento) para gratificação anual aos Diretores, não 
podendo o montante desta verba ultrapassar o total de suas remunerações. III - 25% (vinte cinco por cento) para 
pagamento do dividendo mínimo aos acionistas, previsto no artigo 6º, o qual poderá não ser distribuído, se assim 
deliberar a unanimidade dos acionistas, nos termos do Inciso II do Parágrafo 3º ou do Parágrafo 4º do Artigo 202, 
observado o disposto no parágrafo 5º do Artigo 202. IV - O saldo remanescente, terá o destino que a Assembleia 
deliberar, podendo serem constituídas Reservas nos termos dos Artigos 194, 195, 196 e 197, da Lei 6.404/1976. 
CAPÍTULO VII. DA LIQUIDAÇÃO. ARTIGO 19 - A Sociedade entrará em liquidação nos casos legais. Parágrafo Único 
– Compete a Assembleia Geral estabelecer o modo da liquidação, eleger o liquidante ou liquidantes, e/ou Conselho 
Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação. CAPÍTULO VIII. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 
TRANSITÓRIAS. ARTIGO 20 - Os casos omissos serão providos de acordo com a legislação em vigor, aplicável à 
espécie. Serra - ES, 31 de outubro de 2025. ACIONISTAS: V.S Importação e Exportação Ltda – Sandro Verzola  - 
Administrador; Pp/Multiaudit AS - Lorenzo Giuseppe Ramolini – Procurador. DIRETORIA: Sandro Verzola – Diretor 
Presidente; Natália Rita Verzola – Diretora Comercial.
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